
PAUTA
PARA A 75ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 01 DE JUNHO DE 2005
 

Em pauta por 5 (cinco) Sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 156 e o ítem
3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 333, de 2005, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Obriga as escolas a substituírem os quadros com uso de giz por quadros
brancos com uso de pincéis.
 

2 - Projeto de lei nº 334, de 2005, de autoria do deputado Mauro Bragato. Cria
o Programa Estadual de Saúde Vocal do Professor.
 

3 - Projeto de lei nº 335, de 2005, de autoria do deputado Arnaldo Jardim. Dá a
denominação de "Daltoir Danieletto" ao trevo localizado na intersecção da
Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros -  SP 255, com a Rodovia Luís
Antonio de Oliveira - SP 215, em Dourado.
 

4 - Moção nº 43, de 2005, de autoria do deputado Orlando Morando. Repudia a
iniciativa da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que
pretende, através da Consulta Pública-31, dificultar a atuação das farmácias de
manipulação.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 322, de 2005, de autoria do deputado Pedro Tobias. Dá
denominação de "Engenheiro Armando Pettinelli" à Unidade de Pesquisa e
Desenvolvimento de Tatuí.
 

2 - Projeto de lei nº 323, de 2005, de autoria do deputado Adilson Barroso.
Isenta, as igrejas evangélicas, católicas e templos de qualquer culto, da
cobrança do ICMS, nas contas de água, luz, telefone e gás.
 



3 - Projeto de lei nº 324, de 2005, de autoria do deputado Valdomiro Lopes.
Proíbe a entrada de menores de 16 anos de idade em "Lan House",
"Cybercafes" e outros estabelecimentos similares.
 

4 - Projeto de lei nº 325, de 2005, de autoria do deputado José Bittencourt.
Institui o "Dia da Igreja Cristã Pentecostal da Bíblia"
 

5 - Projeto de lei nº 326, de 2005, de autoria do deputado Arnaldo Jardim e
outros. Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos.
 

6 - Projeto de lei nº 327, de 2005, de autoria do deputado Valdomiro Lopes.
Declara de utilidade pública a "Casa da Fraternidade", em São José do Rio
Preto.
 

7 - Projeto de lei nº 328, de 2005, de autoria do deputado Romeu Tuma.
Autoriza o Poder Executivo a instituir o Departamento de Investigações sobre
Crimes contra o Consumidor - DECON.
 

8 - Projeto de lei nº 329, de 2005, de autoria do deputado Alberto 'Turco Loco'
Hiar. Revoga a Lei nº 10.848, de 2001, que dispõe sobre o registro de
funcionamento de estabelecimentos de ensino e prática de modalidades
esportivas.
 

9 - Projeto de lei nº 330, de 2005, de autoria do deputado Afanasio Jazadji. Dá
a denominação de "Dr. Cyro Vidal Soares da Silva" à sede do Departamento
Estadual de Trânsito - DETRAN, na Capital.
 

10 - Projeto de lei nº 331, de 2005, de autoria do deputado João Caramez.
Declara de utilidade pública a "Associação Beneficente à Criança Desamparada
- Nossa Casa", na Capital.
 

11 - Projeto de lei nº 332, de 2005, de autoria da deputada Analice Fernandes.
Dá a denominação de "Doutor Pedro Nogueira" ao viaduto localizado no km
583,5 da Rodovia SP 320, em Jales.
 

12 - Moção nº 41, de 2005, de autoria do deputado Aldo Demarchi. Manifesta
seu repúdio à inciativa do Ministério Público Federal em lançar e distribuir a
cartilha "O acesso de alunos com deficiência às escolas e classes comuns da
rede regular", sem que fossem ouvidas as APAEs.
 

13 - Moção nº 42, de 2005, de autoria do deputado Fausto Figueira. Apela para
o Sr. Presidente da República a fim de instalar escritório da Coordenadoria



Nacional de Combate à Exploração do Trabalhado Portuário e Aquaviário, do
Ministério Público do Trabalho, no Porto de Santos.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 9, de 2005, de autoria do Sr. Governador.
Cria, na Secretaria da Segurança Pública, a Coordenadoria Estadual dos
Conselhos Comunitários de Segurança-CONSEGs.
 

2 - Projeto de lei nº 319, de 2005, de autoria do deputado Palmiro Mennucci.
Cria o Conselho Municipal de Acompanhamento de Obras Públicas-COMAOP.
 

3 - Projeto de lei nº 320, de 2005, de autoria do deputado Palmiro Mennucci.
Institui o programa de alfabetização de adultos.
 

4 - Projeto de lei nº 321, de 2005, de autoria da deputada Analice Fernandes.
Dá a denominação de "Profª. Sara Sanches Russo" à Escola Estadual Jardim
Santa Tereza Novo, em Embu.

4ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 19, de 2005, de autoria do deputado Ricardo
Castilho. Cria a Frente Parlamentar para o Estudo e Levantamento dos Meios
Técnicos utilizados para a Operação e Controle dos Sistemas de Sinalização,
dos Dispositivos e Equipamentos de Controle Viário, em vias públicas no
Estado.
 

2 - Projeto de resolução nº 20, de 2005, de autoria do deputado Milton Flávio.
Acrescenta dispositivo ao artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, que
dispõe sobre competência das Comissões.
 

3 - Projeto de lei nº 314, de 2005, de autoria da deputada Rosmary Corrêa. Dá a
denominação de "Jorge José Hakim" ao viaduto localizado no km 100 da
Rodovia SP 250, no Município de São Miguel Arcanjo.
 

4 - Projeto de lei nº 315, de 2005, de autoria do deputado Ricardo Trípoli.
Declara de Utilidade Pública a "Associação de Melhor Idade Viva Vida -
AMIVV", em Porangaba.

5ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 18, de 2005, de autoria do deputado Caldini Crespo.
Regulariza, junto ao INSS, a situação previdenciária dos servidores ocupantes



exclusivamente de cargos de provimento em comissão.
 

2 - Projeto de lei nº 311, de 2005, de autoria do deputado Carlos Neder. Obriga
os servidores ocupantes de cargos em comissão ou de livre provimento, que
especifica, a fazerem declaração pública e circunstanciada de seus bens, por
ocasião de suas nomeações e exonerações.
 

3 - Projeto de lei nº 312, de 2005, de autoria do deputado Rafael Silva. Isenta
do pagamento de pedágio os veículos automotores de propriedade de pessoas
portadoras de deficiência ou de seus responsáveis legais em rodovias estaduais.
 

4 - Projeto de lei nº 313, de 2005, de autoria do deputado Ubiratan Guimarães.
Torna válida, como documento de identificação pessoal, perante os  os poderes
públicos e órgãos da Administração Pública estadual indireta, a identificação
funcional expedida pelas guardas municipais paulistas.


